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				Nota prévia

				A presente obra é, no essencial, o texto da nossa dissertação escrita apresentada nas provas de mestrado em Ciências Jurídico-Empresariais, opção Direito do Trabalho, cujas provas tiveram lugar na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, no dia 14 de janeiro de 2008, perante o júri que foi presidido pelo Professor Doutor Pedro Romano MARTINEZ, também na qualidade de meu orientador, e integrado pelos Professores Doutores Júlio Vieira GOMES da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, Maria do Rosário Palma RAMALHO da Facul-dade de Direito da Universidade de Lisboa e José Alberto VIEIRA da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

				É, portanto, um texto concebido, redigido e defendido, originalmente, há mais de 12 anos, com base na Lei n.º 2/2000, de 11 de fevereiro – Lei Geral do Trabalho. Natural, portanto, que alguma legislação referida no texto, esteja revogada ou alterada, além de que teve como fundamentos os princípios da Lei Constitucional de 1992. A Lei Geral do Trabalho de 2000, foi revogada pela Lei n.º 7/2015, de 15 de junho, publicada no Diário da República n.º 87, 1.ª Série, que por sua vez alicerçou-se nos princípios da Constituição da República de Angola, entretanto aprovada 5 anos antes, a 5 de fevereiro de 2010. 

				A revisão, a necessária revisitação da doutrina aplicável e da legis-lação actual, é um compromisso desde ora assumido para tão logo seja possível. 

				Apesar disso, a publicação do texto, tal como foi apresentado e defen-dido, afigura-se-nos necessária e actual para a consulta dos estudiosos e 
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				especialistas do Direito de Trabalho angolano, em particular, e de opera-dores do Direito, em geral, sobretudo no estudo do instituto jurídico do despedimento.

				Se esta obra conseguir, pelo menos, atrair o interesse dos estudiosos, dos legisladores, tanto os formais como os informais, e, até, dos aplica-dores do Direito, dar-nos-emos por satisfeito. Portanto, auguramos viva-mente que seja proveitosa.

				O Autor
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				Prefácio

				Poucos anos ainda tinham decorrido desde o início do Século XXI quando o Dr. Vigílio Tyova me procurou na Faculdade de Direito da Uni-versidade de Lisboa, solicitando a minha orientação para a elaboração da tese de Mestrado que iria começar a preparar, em Ciências Jurídico-Em-presariais. À orientação dei o meu imediato assentimento, mas suscitei dúvidas quanto ao tema, por me parecer demasiado amplo. A área (Di-reito do Trabalho) era uma opção natural do candidato, todavia o tema proposto «O Despedimento», atendendo à sua amplitude, desaconselhei e convidei-o a repensar. Em nova conversa, o Dr. Vigílio Tyova, fazendo uma ligeira alteração, pois o tema passou a ser «O Despedimento no Direito Angolano», argumentou que, pese embora a amplitude, se justi-ficaria abordar a questão do despedimento na sua plenitude, porquanto era escasso o tratamento doutrinário em Angola do tema e a análise do despedimento seria mais relevante para os leitores da obra se a mesma incidisse sobre a matéria no seu todo. A este fundamento pragmático, o candidato acrescentou que a relevância prática do despedimento em Angola justificava igualmente um tratamento geral do tema, sem a pro-fundidade dogmática de cada questão relacionada com o mesmo. E como terceiro argumento, a Lei Geral do Trabalho tinha entrado em vigor ha-via pouco e para a subsequente regulamentação impunha-se um trabalho abrangente sobre o despedimento.

				Neste contexto, e atendendo a esta pertinente argumentação, concor-dei com o tema proposto, tendo a orientação da tese, as mais das vezes, sido feita a distância em razão da actividade profissional do seu autor, 
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				em Angola. Poucos anos volvidos, concretamente em 2006, o Dr. Vigílio Tyova apresentou a sua tese de Mestrado na Faculdade de Direito e o re-sultado positivo está bem documentado num texto claro e com múltiplas informações relevantes, que pode servir de guião para quem pretenda analisar alguma questão relacionada com o despedimento em Angola, e ainda informações sobre os regimes jurídicos vigentes noutros países de língua portuguesa.

				A tese de Mestrado do Dr. Vigílio Tyova, intitulada O Despedimento no Direito Angolano, veio a ser aprovada na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em 2008, por um júri em que participei na qualidade, simultaneamente, de orientador e presidente.

				Pedro Romano Martinez

				Setembro de 2020
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				Resumo

				O estudo que se apresenta, centra-se na análise crítica da cessação do contrato de trabalho, especialmente, o regime do despedimento no direito angolano.

				Sem prejuízo da sua unidade, o presente trabalho está divido em oito capítulos. O primeiro é dedicado às questões introdutórias, onde trata-mos de abordar as questões gerais relativas à cessação do contrato de trabalho. É neste lugar que esboçamos o conceito de justa causa de des-pedimento e as modalidades que pode assumir. São também, com carác-ter introdutório, referidas as grandes modalidades que o despedimento pode assumir e traçadas algumas notas sobre a cessação do contrato de trabalho por iniciativa do trabalhador. Aludimos aqui a generalidade da cessação do contrato de trabalho.

				A este primeiro capítulo, seque-se um segundo, que procede a uma breve1 síntese comparativa do regime da cessação do contrato de traba-lho, especialmente, os regimes jurídicos de despedimentos, nos direitos dos países que falam português2.

				 À evolução legislativa da cessação do contrato de trabalho no direi-to angolano, é dedicado o capítulo terceiro deste estudo e enquadra a 

				
					1  A aludida brevidade comparativa, não se aplica ao Brasil, sobre o qual, procuramos, ser mais pormenorizado e extensivos, graça ao acesso que tivemos da obra de Carrion – o que não foi possível em relação aos países afri-canos de expressão portuguesa, na qual baseamos a exposição descritiva do regime da cessação do contrato de trabalho neste países, especialmente do despedimento, e também pela sua especificidade e localização geografia, além de ser o único país federal do conjunto dos sete países. Também a brevidade não se aplica a Portugal, por, na verdade, estar na base doutrinal e jurisprudencial, não só deste estudo mas também das legis-lações do trabalho aprovadas e em vigor nos países africanos de língua portuguesa. Ser exaustivos no regime português, esvaziaria o sentido e autonomia do estudo.

					2  Excluímos, do elenco dos países que falam português, Timor Lorosae.
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				análise histórico-jurídica dos principais momentos que o despedimento conheceu na história de Angola, desde o período colonial à actualidade.

				Ao capítulo quarto, é dedicado a análise do despedimento na ordem jurídica vigente em Angola, com o estudo de algumas figuras jurídicas que, naquela, definem o perfil do instituto do despedimento.

				As garantias dos sujeitos da relação jurídico-laboral no despedimento são estudadas no capítulo quinto. Ali são analisados os mecanismos de reacção oferecidos pela Lei Geral do Trabalho (LGT) contra a verificação do despedimento desconforme com a lei. Na sequência, são analisadas as consequências do despedimento ilícito, que a LGT tratou de escalonar em três tipos: a ilicitude, a nulidade e a improcedência.

				No capítulo subsequente, o sexto, estudamos a questão das garantias dos sujeitos da relação jurídico-laboral no despedimento, incidindo, es-pecialmente nas fragilidades e ineficácia dos meios e mecanismos de garantia dos sujeitos da relação jurídico laboral na cessação do contrato de trabalho, maxime, os despedimentos.

				No capítulo sétimo, é apresentado o sistema de resolução de conflitos laborais, em geral e em especial, o sistema de resolução de conflitos no ordenamento jurídico angolano, para ter-se uma perspectiva de como os órgãos, estaduais e não estaduais, respondem este fenómeno social.

				O capítulo oitavo, contém os contributos do candidato para o aper-feiçoamento do regime jurídico do despedimento no direito angolano, e, por fim, obviamente, as conclusões decorrentes do estudo realizado.
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				Introdução

				§. 1.º

				Escolha do tema.

				A problemática da cessação do contrato de trabalho, sobretudo quan-do por iniciativa do empregador, é um dos principais assuntos do regi-me do contrato de trabalho. E é uma situação problemática, porque gera sempre a questão de saber se o despedimento foi ou não por justa causa, isto é, se o despedimento foi motivado e fundamentado e sobretudo se se observou os pressupostos legais. 

				É ponto assente na doutrina, e isto é atestado pelo que se produz em sede jurisprudencial, que à volta da matéria do despedimento gravitam os mais complicados problemas que se apresentam no mundo do tra-balho. À importância do problema do despedimento está intimamente ligada às consequências que se assinalam ao despedimento. 

				Com o efeito, o despedimento enquanto forma de rompimento do vín-culo contratual do trabalho apresenta tais particularismos que dificilmen-te decorrerá de declarações coincidentes das partes contratuais. Se não for exagero, dir-se-á que dentre os contratos de execuções duradoura, o contrato de trabalho de trabalho é aquele em que mais se escalpelizam os aspectos pessoais que lhe andam conexos quando tem de terminar.As-pectos que inelutávelmente se projectam de forma mais ou menos intensa na esfera jurídica do trabalhador. Com certa segurança, pode-se afirmar que os próprios alicerces em que se funda o Direito do Trabalho são es-crutinados todas as vezes em que a questão do despedimento tem de ser colocada. 
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				Para o trabalhador, esta vicissitude do contrato de trabalho represen-ta quase sempre como que uma espécie de espada de Dâmocles, que pendendo sobre a sua cabeça e sobre a subsistência de um estatuto que adquiriu com a condição de trabalhador, está pronta a desferir-lhe um golpe definitivamente inaceitável no seu ego, onde o empregador assume facilmente, pelo menos na convicção do trabalhador, o papel de carrasco, mesmo quando o despedimento é por justa causa.

				Estas constatações, carecendo de uma disciplina jurídica apropriada, porque de suma importância para a manutenção da paz social, levantam necessariamente preocupações acrescidas de busca de soluções aos po-deres públicos, que serão solicitados a traçar as soluções mais conve-nientes, cujo grau satisfação aferir-se-á na maioria dos casos às respostas que a doutrina conseguir oferecer.

				Em Angola, onde o Direito positivo tem ainda de desbravar um vasto território e escasseiam enormemente estudos doutrinários de autores na-cionais, o estudo das questões laborais de modo geral, e do despedimento em particular, apresenta-se com uma necessidade inadiável, sobretudo a matéria dos despedimentos que não está, de facto e definitivamente, estu-dada de forma autónoma ou especializada no direito angolano, aliás, não há uma única obra doutrinária angolana em Direito do Trabalho, apesar de haver já algumas, poucas, dissertações no ramo, que entretanto, não estão publicadas3.

				O que é conhecido e publicado, directamente relacionado com os des-pedimentos está inserido na LGT4 e legislação complementar, porque, como ficou expresso, não há doutrina angolana sobre o Direito do Tra-balho, muito menos sobre o tema tão específico como o despedimento. 

				As salas de trabalho dos tribunais provinciais – como de 1.ª instância – e a Câmara correspondente do Tribunal Supremo – como 2ª instância e de recurso - não publicam com a regularidade necessária os acórdãos que 

				
					3  Referimo-nos as dissertações de mestrado de VALENTIM COMBOIO, O Direito do Trabalho em Angola – Esboço de uma perspectiva histórica, 1997; AMÉLIA AUGUSTO VARELA, O DESPEDIMENTO COM JUSTA CAUSA NO REGIME JURÍDICO PORTUGUÊS E ANGOLANO, 2001; JÚLIA DE FÁTIMA L. S. FERREIRA DE CARVALHO, 1997; AMÉLIA AUGUSTO VARELA, A Cessação do Contrato de Trabalho em Angola – Reflexões sobre o Actual Regime Jurídico, 2006.

					O facto, também, pode ficar a dever-se ao sistema político-ideológico que vigorou depois da independência nacional de Angola, em que o trabalho, era praticamente público, dados os apertados termos em que era tute-lado pelo Estado, num regime que era de partido único.

					4  A Lei Geral do Trabalho, seis anos depois da sua publicação ainda não foi regulamentada, cujo prazo o pró-prio legislador fixara para um período de até 18 (dezoito) meses.
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				proferem nos processos laborais, desconhecendo-se, por isso, a jurispru-dência que certamente existe mas que não está publicada nem é de fácil e público acesso junto dos tribunais.

				A escolha do presente tema, que tem por título “O despedimento no direito angolano”. Decorre, assim, da necessidade de darmos o nosso modesto contributo na edificação do ainda incipiente edifício jus-laboral angolano, onde o estudo aturado das matérias laborais se coloca com especial acutilância e sobretudo urgência.

				O estudo visa analisar o regime jurídico do despedimento na Lei Ge-ral do Trabalho angolana (LGTA), que é relativamente recente e cuja aplicação tem gerado conflitos laborais frequentes, agravado pela sua falta de regulamentação.

				A dissertação procura, no âmbito do direito vigente e a constituir em Angola, contribuir para o aperfeiçoamento do regime jurídico da extin-ção da relação jurídico-laboral, na perspectiva do reforço dos mecanismos e meios de garantia dos direitos dos sujeitos da relação jurídico-laboral, especialmente, no âmbito do elo mais fraco da relação laboral e ainda o aperfeiçoamento dos meios e sistemas de resolução de conflitos laborais instituídos em Angola, que ao nosso ver e entender são frágeis e ineficazes.

				A opção por um tema relativo aos despedimentos visa contribuir para a promover a elevação do tema para o topo ou pelo menos para a agen-da doutrinária e social, dada a inquestionável importância que tem para a sociedade e para o próprio Estado angolano, confrontados com des-pedimentos arbitrários, ou com processos disciplinares irregularmente instruídos, sem contar com a fragilidade e ineficácia dos mecanismos e meios de garantia dos sujeitos da relação jurídico-laboral, especialmente, o trabalhador5.

				A tudo isto somam-se os inúmeros casos de despedimentos que não chegam ao conhecimento das autoridades administrativas e às magistra-

				
					5  Depois de muitos anos a doutrina estar mais inclinada na tutela e protecção do trabalhador, verifica-se agora uma tendência para a mudança, no sentido de também tutelar e proteger mais e melhor o empregador, porque se entende que, a rigidez do sistema de protecção do trabalhador, é uma elemento pernicioso contra o princípio da iniciativa privada, gerando esquemas de contorno a lei. Actualmente pretende-se flexibilizar as regras de protecção do trabalhador contra os despedimentos e permitir maior liberdade nos despedimentos, a que se atribui a designação genérica de FLEXIGURANÇA, modelo que teve origem e parece ter sido aplicado com sucesso na Finlândia. O mote está lançado, para já, nos países europeus, mas rapidamente “a moda” a de chegar aos outros continentes.
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				turas judiciais e do ministério público, muitas vezes por falta de cultura jurídica dos cidadãos 

				A cessação do contrato de trabalho, em geral, e em especial, os despe-dimentos, tal como o Direito do Trabalho, no seu todo, está pouco estu-dada em Angola. Aliás, os assuntos laborais, chegam a ser os que menos estão estudados no ordenamento jurídico angolano. Há alguns estudos feitos ainda não publicados, mas são muito poucos, raros mesmo, mais orientados no sentido do direito comparado e não na análise do regime jurídico do despedimento do contrato do trabalho, propriamente dito.

				 Chega a espantar a falta ou escassez de estudos sobre o Direito do Trabalho e em especial sobre a cessação do contrato de trabalho, visto ser um assunto verdadeiramente problemático e recorrente na sociedade angolana em que em última instância, situa-se no limite da violação dos direitos humanos e da dignidade humana, da dignidade das empresas e dos trabalhadores angolanos.

				O estudo e análise dos assuntos laborais e o direito do trabalho pre-cisam, não só serem aprofundados, mas sobretudo iniciarem-se quanto antes, sob pena de acentuar-se ainda mais o atraso científico em relação aos outros ordenamentos jurídicos. 

				Aproveitando-se já dos estudos da doutrina e jurisprudência mundiais já consolidado, parece estar o trabalho dos estudiosos angolanos do Di-reito do Trabalho relativamente facilitado. Agora é preciso estudar as melhores e as mais eficientes formas e métodos de aplicação das con-quistas científicas mundiais no domínio laboral, adaptando-os às condi-ções políticas, económicas, sociais e culturais de Angola. 

				Tais estudo e análise, prévios a aplicação das conquistas doutrinárias mundiais impem-se pela necessidade de evitar os indesejáveis mimetis-mos e transplantes jurídicos. Em Angola, a actividade legiferante não é suficientemente alicerçada em estudos prévios para a adopção de leis e mesmo quando os há, têm na verdade a feição de levantamentos e diag-nósticos político-administrativos, cujos conteúdo são mais de natureza política do que científica. Não repugna que em assuntos como estes, os aspectos políticos tenham um enfoque maior do que os aspectos cientí-ficos, porque se as opções políticas se sobrepuserem as questões cientí-ficas, a lei que emanar dos processos legiferantes em que tal se verifique 

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				29

			

		

		
			
				O Despedimento no Direito Angolano

			

		

		
			
				será, a partida, votada e destinada a ineficácia, gerando situações perver-sas ao próprio regime político e social.

				A doutrina angolana, relativamente aos despedimentos, não tem ainda posição própria, na medida em que não há trabalhos científicos relati-vos ao Direito do Trabalho em geral e em especial sobre da cessação do contrato de trabalho, salvo raras excepções. Mas, a escola e doutrina dominantes e correntes no direito angolano é a portuguesa, até pelo facto das faculdades de Direito, ensinarem os assuntos laborais, seguindo os manuais de Direito do Trabalho principalmente de autores portugueses.
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